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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO
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Aos seis dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, procedeu-se a abertura do processo 
administrativo n° 06010001/25. Com este fim junto aos autos o(s) Documento(s) de 
Formalização de Demanda, Memorando de Solicitação de Despesas e Despacho emitido pelo 
Ordenador de Despesas e para constar, eu, ANA MARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA, 
lavrei o presente termo que vai por mim assinado e que tem como primeira folha a de número 
01, que corresponde a este termo, tendo como objeto Registro de preços para futura e eventual 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE NÃO CONSTAM NA (PPI) MUNICIPAL, 
ESTADUAL BÁSICA E DE ALTO CUSTO, ASSIM COMO MEDICAÇÕES 
JUDICIALIZADAS, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE DE 
JAGUARIBARA-CE.

assinado eletronicamente 
Ana Maria De Oliveira Aquino Neta

ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534



> ( y

>1 Estado do Ceará
*£ Poder Executivo Municipal

fis .:
0002

V • y

J f  Prefeitura Municipal de Jaguaribara

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD

N°: 202501060006

INFORMAÇÕES BASICAS DO REQUISITANTE

U n id a d e  re q u is ita n te :

01 - FU N D O  M U N IC IP A L  DE S AÚ D E  (2025)

R espo nsáve l pe la  d e m a n d a :

G U ILH E R M E  BEZERRA DE L IM A

C argo: M a trícu la :

RESPONSÁVEL PELO D O C U M E N TO  DE FO R M A LIZA Ç Ã O  DE D E M A N D A  PORTARIA

E -m a il: T e le fon e : C e lu la r:

e q u ip e .d e .p la n e ja m e n to .jc e @ g m a il.c o m  — (88) 99903-0861
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INFORMAÇÕES SOBRE O QUE SE PRETENDE CONTRATAR

1. Definição do objeto

R e g is tro  d e  p re ç o s  pa ra  fu tu r a  e  e v e n tu a l AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE NÃO CONSTAM NA (PPI) 
MUNICIPAL, ESTADUAL BÁSICA E DE ALTO CUSTO, ASSIM COMO MEDICAÇÕES JUDICIALIZADAS, DESTINADAS 
AO ATENDIMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE DE JAGUARIBARA-CE

2. Justificativa da contratação

A presente con tra tação  para reg is tro  de preços visa assegurar a aquisição de m ed icam e n tos  que não constam  na P rogram ação 
Pactuada e In tegrada (PPI) m un ic ipa l, estadual básica e de a lto  custo, bem  com o m edicações judic ia lizadas, com  o ob je tivo  de 
ga ra n tir o a te n d im e n to  adequado às necessidades do Sistema de Saúde de Jaguaribara-CE. A m ed ida  é essencial para suprir a 
dem anda de pacientes que necessitam  de m e d icam e n tos  específicos que não estão disponíveis na PPI, assegurando o acesso 
con tínuo  e e fic ien te  a tra ta m e n to s  indispensáveis. Considerando a m anu tenção  da saúde pública e o c u m p rim e n to  de decisões 
jud ic ia is , a aquisição em erge n te  destes m e d icam e n tos  faz-se im periosa. Este p ro ce d im e n to  p e rm itirá  que a Secretaria de Saúde 
ofereça suporte  e fe tivo à saúde dos m unícipes, cspec ia lm en te  em  casos de m edicações judic ia lizadas, assegurando que todos os 
pacientes recebam  os tra ta m e n to s  que lhes são de d ire ito , con fo rm e prescrição m édica.

3. Quantidade materiais/serviços a dem andados

Sequencia l Item  Q uan tidade  U nidade

1 MEDICAMENTOS DE ALTO CUSTO E JUDICIALIZADOS 1,0 U nidade

Catálogo: 14059054 - E ntidade Natureza da despesa: 33903009

Especificação: Aquis ição de m e d icam e ntos  que  não constam  na pp i m un ic ipa l, estaual básica e de a lto  custo, assim com o 
m edicações jud ic ia lizadas,destinados ao a te n d im e n to  do sistem a de Saúde de Jaguaribara-CE, com  preço de referência a tabela 
ABCFARMA, com o  m a io r Percentua l de desconto  sobre a tabela de preços d ivu lgada pela ABCFARMA pra F o rnec im en to  de 
m e d ica m e n to  para a secretaria de saúde .visando a d is tr ibu ição  G ratu ita a pacientes com  prescrição m édica. Serão aceitos 
m e d icam e n tos  de referência Genericos, de fen idos pela lei 9.787/99 e sim ilares, desde que a tendam  a legislação V igen te  para o 
reg is tro  de m ed icam entos,de  acordo com  a resolução RDC n =133 de 29/05/2003. OBS: Para e fe ito  da aquisição prevalecerá, aquele 
t ip o  de m e d icam e n to  que apresentar o m e nor valor, sendo que a re ferência será sem pre o preço m áx im o  o fe rec ido  ao 
consum idor,(PM C ) para aquele t ip o  específico de m e d ica m e n to  a ser fo rnec ido ,d ivu lgado  pela tabe la  da ABCFARMA, sobre qual 
incid irá  o pe rcentua l registrado.os m e d icam e n tos  a serem  adqu iridos pela secretaria de saúde,serão os constantes da lis tagem  
d ivu lgada pela ABCFARMA, o rgão oficial da associação brasile ira de com érc io  fa rm aceutico .p razo  de va lidade m in ím a  de 
06(seis)meses da en trega do produto .

C p n lrn  A d m in is lra l iv o  P o rc in o  M n io

Av. Bezerra de Menezes, 350 - Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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4. Dotação orçamentária

Será in fo rm ada qu ando  da contra tação.

5. Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejam ento

CPF N om e Função M atrícula

604.384.503-29 RICARDO MARTINS SOUSA M em bro -

093.411.793-43 EDUARDO BANDEIRA MEDRADO M em bro --

095.281.293-23 GUILHERME BEZERRA DE LIMA M em bro

J a g u a r ib a ra  /  CE, 6 d e  ja n e ir o  d e  2 0 2 5

GUILHERME BEZERRA DE LIMA 
Responsável Pelo Documento De Formalização De Demanda
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MEMORANDO INTERNO

Jaguaribara/CE, 06 de janeiro de 2025

À(o) Senhor(a)
ANA MARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA 
Ordenador(a) de Despesas 
Jaguaribara - CE

Assunto: Solicitação de despesa

S ÍÉ L .Í0

Diante da necessidade de Registro de preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS QUE NÃO CONSTAM NA (PPI) MUNICIPAL, ESTADUAL BÁSICA E 
DE ALTO CUSTO, ASSIM COMO MEDICAÇÕES JUDICIALIZADAS, DESTINADAS AO 
ATENDIMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE DE JAGUARIBARA-CE, solicito que seja 
autorizado a realização de pesquisa de preços e prévia manifestação sobre a existência de 
recursos orçamentários para cobertura das despesas com vistas à deflagração do procedimento 
de contratação pública, para atendimento da presente requisição, conforme especificação abaixo:

SEQ DESCRIÇÃO QTD UND

1 MEDICAMENTOS DE ALTO CUSTO E JUDICIALIZADOS 1,00 Unidade

aquisição de medicamentos que não constam na ppi municipal, estaual básica e de alto custo, assim como medicações 
judicia lizadas,destinados ao atendim ento do sistema de saúde de jaguaribara-ce, com preço de referência a tabela abcfarma, 
como m aior percentual de desconto sobre a tabela de preços divulgada pela abcfarma pra fornecim ento de medicam ento para 
a secretaria de saúde .visando a distribuição gratu ita  a pacientes com prescrição médica, serão aceitos medicamentos de 
referência genericos, defenidos pela lei 9.787/99 e sim ilares, desde que atendam a legislação vigente para o registro de 
m edicamentos,de acordo com a resolução rdc n°133 de 29/05/2003. obs: para efe ito da aquisição prevalecerá, aquele tipo de 
m edicam ento que apresentar o menor valor, sendo que a referência será sempre o preço m áxim o oferecido ao consumidor, 
(pmc) para aquele tipo específico de m edicam ento a ser fornecido,divulgado pela tabela da abcfarma, sobre qual incidirá o 
percentual registrado.os m edicam entos a serem adquiridos pela secretaria de saúde,serão os constantes da listagem 
divulgada pela abcfarm a, orgão oficial da associação brasileira de comércio farm acêutico.prazo de validade miníma de 
06(seis)meses da entrega do produto.

assinado eletronicamente 
Guilherme Bezerra De Lima

RESPONSÁVEL PELO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 
243/2025 N° PORTARIA

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Rozorva de Menoxos, 350 —C ontra- Jagua riba ra  — Ceorá — CFP> fí3-40fí-flf)fí - Telefono fífí - 3^fífí-4^34
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DESPACHO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06010001/25

Interessado: Fundo Municipal de Saude

Eu, ANA MARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA, Ordenador(a) de Despesas do(a) Fundo 
Municipal de Saude, recebí em 06 de janeiro de 2025, Documento de Formalização de 
Demanda, parte integrante do Processo Administrativo n° 06010001/25.
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Considerando o interesse dessa entidade no atendimento da demanda apresentada no Processo 
Administrativo em epígrafe, DETERMINO, a elaboração de ETP - Estudo Técnico Preliminar e 
Termo de Referência, para aquisição do item por maior desconto, sendo que o preço estimado 
deve ser de RS 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais). Informo que deve observar o que 
determina o art 04 da lei 14.133/21 e o Art. 47 combinado com o inciso I e ITT do Art. 48 e Art. 
49 da Lei Complementar nü 123/2006 e suas alterações posteriores com vistas ao atendimento do 
presente processo.

Com a manifestação dos referidos responsáveis, devolvam os autos para apreciação.

Jaguaribara/CE, 06 de janeiro de 2025

assinado eletronicamente 
Ana Maria De Oliveira Aquino Neta 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06010001/25
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1. Descrição da Necessidade da Contratação

A presente contratação tem  com o objetivo atender à necessidade de aquisição de 
m edicam entos que não estão contem plados na Programação Pactuada Integrada 
(PPI) m unicipal, estadual básica e de alto custo, bem com o m edicações judicializadas. 
Esta necessidade decorre do crescente núm ero de dem andas jud ic ia is  e prescrições 
médicas que exigem o fo rnec im en to  de m edicam entos específicos, não previstos nas 
listas padronizadas do m unicíp io  de Jaguaribara-CE.

Considerando o interesse público, é essencial garantir o acesso a esses m edicam entos 
para assegurar a continu idade e a eficácia do tra tam ento  m édico dos pacientes que 
dependem  do Sistema de Saúde do m unicípio. A escassez ou ausência desses 
m edicam entos pode resultar em  agravam entos clínicos, aum ento  de internações 
hospitalares e até situações de risco à vida dos pacientes.

A contratação busca, portanto, viabilizar o fo rnec im en to  regular e contínuo desses 
m edicam entos, de form a a atender às exigências legais e hum anitárias, prom ovendo o 
bem -estar da população e con tribu indo  para a m elhoria da saúde pública local. 
Fundam enta lm ente, a contratação visa alinhar-se aos princípios da Lei 14.133/2021, que 
preconizam  a eficiência, econom icidade e o desenvolvim ento nacional sustentável, 
garantindo o uso responsável e eficaz dos recursos públicos.

2. Área requ is itan te

Área requisitante

Fundo  M un ic ipa l de Saúde

Responsável

GUILHERME BEZERRA DE LIMA

3. Descrição dos Requisitos da Contratação

A descrição dos requisitos da contratação fundam enta-se  na necessidade de 
assegurar que a aquisição de m edicam entos seja feita com  base em práticas 
sustentáveis e em conform idade com as regulam entações vigentes, inc lu indo  padrões 
m ínim os de qualidade e desem penho. Considerando o objeto  deste processo de 
registro de preços para a potencial aquisição de m edicam entos que não encontram - 
se listados na PPI m unicipal, estadual básica e de alto custo, bem  com o 
m edicam entos judicia lizados destinados ao sistema de saúde de Jaguaribara-CE, os 
seguintes requisitos foram  estabelecidos:

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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isitos Gerais

m

• Os m edicam entos a serem adquiridos devem  estar em confo rm idade com o 
descrito na Resolução RDC n° 133 de 29/05/2003, a tendendo à legislação atual 
para registro de m edicam entos.

• Serão aceitos m edicam entos de referência, genéricos e similares, desde que 
com provadam ente  equivalentes.

• Os m edicam entos deverão te r um  prazo de validade m ín im a de seis meses a 
partir da data de entrega.

• Os preços devem estar baseados na tabela ABCFARMA, aplicando o m aior 
percentual de desconto para fo rnec im en to  ao m unicípio.

Requisitos Legais

• Conform idade com  a Lei 9.787/99 que define m edicam entos genéricos e 
similares.

• Respeito às diretrizes estabelecidas pela Lei 14.133/2021 para contratações 
públicas.

• Verificação de que todos os fornecedores estejam regularm ente  habilitados e 
capacitados para fornecer os m edicam entos listados.

Requisitos de Sustentabilidade

• Embalagens dos m edicam entos devem ser recicláveis ou possuir a lgum  tipo  de 
política de logística reversa.

• Q ualquer im pacto  am bienta l dos produtos deve ser m in im izado, com propostas 
de m edidas m itigadoras quando aplicáveis.

•  Práticas de eficiência energética e redução de custo logístico devem ser 
consideradas e explicitadas pelos fornecedores.

Requisitos da Contratação

• O processo de aquisição deve garantir a econom icidade e conceder um  m elhor 
aprove itam ento  dos recursos públicos envolvidos.

• A capacidade de fo rnec im en to  deve ser contínua, assegurando suprim ento  
regular ao sistema de saúde.

• O fornecedor deve dem onstrar capacidade logística para atender Jaguaribara-CE 
com  eficiência.

• O critério  de ju lg am en to  para a licitação será o de m aior desconto sobre a tabela 
ABCFARMA, garantindo a obtenção do m elhor preço possível para cada 
m edicam ento.

Os requisitos descritos acima são necessários para a contratação com  vistas a atender 
a necessidade especificada deste processo. Todos os requisitos devem ser claros, 
objetivos e têm  com o finalidade garantir a com petitiv idade  da licitação, sem onerar 
desnecessariamente os fornecedores.

4. Levantam ento de m ercado

v.’’'.'V 
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Centro Administrativo Porcino Maia
Av, Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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sente seção visa identificar e analisar as possibilidades de contratação disponíveis 

no m ercado para a aquisição dos m edicam entos que não constam  na PPI m unicipal, 
estadual básica e de alto custo, assim com o medicações judicializadas, destinados ao 
a tend im ento  do sistema de saúde de Jaguaribara-CE.

• Contratação direta com fornecedores especializados: Esta m odalidade pode ser 
executada por m eio de pesquisa de mercado, respeitando o critério  econôm ico e 
a qualidade exigida.

• Contratação por pregão eletrônico: Considera-se o m ecanism o mais transparente, 
possibilitando m aior com petitiv idade  e economia. Adequado para aquisição de 
m edicam entos, pe rm itindo  registrar preços e fornecedores conform e as 
necessidades do sistema de saúde.

• Contratação por dispensa ou inexig ib ilidade de licitação: Pode ser utilizada em 
casos de urgência ou exclusividade, respeitando os parâm etros legais para 
garantir o a tend im ento  im ediato.

• Formas alternativas: Inclui parcerias com  outros órgãos públicos ou adesão a atas 
de registro de preços já existentes, desde que sejam vantajosas e a tendam  às 
necessidades locais.

1?
Entre as opções citadas, a solução mais adequada para atender as necessidades de 
aquisição de m edicam entos para o m unicíp io  de Jaguaribara-CE é a utilização do 
pregão e le trôn ico com  sistema de registro de preços. Esta m odalidade potencializa a 
com petitiv idade  e transparência do processo, facilita a atualização dos preços 
conform e o mercado, e assegura que a Adm inistração contra tante  selecione o 
fornecedor mais vantajoso econom icam ente, garantindo a qualidade e a efetividade 
no fo rnec im en to  dos m edicam entos necessários.

5. Descrição da solução com o um  todo

A solução delineada para a presente contratação visa assegurar a aquisição efic iente e 
econom icam ente  vantajosa de m edicam entos que não constam  na PPI m unicipal e 
estadual básica, inclu indo m edicam entos de alto custo e judicializados. Este processo 
é essencial para garantir o a tend im ento  contínuo e adequado das necessidades de 
saúde dos m unícipes de Jaguaribara-CE, respeitando as diretrizes estabelecidas pela 
Lei 14.133/2021.

A escolha do m odelo de Registro de Preços se apresenta com o a solução mais 
adequada para a contratação pretendida, pois oferece flexib ilidade e eficiência na 
aquisição de m edicam entos, capazes de atender dem andas eventuais e incertas ao 
longo do período de vigência da ata. Este m ecanism o perm ite  que o m unicíp io  se 
ajuste rapidam ente a variações na dem anda, particu la rm ente  para m edicam entos 
cuja necessidade pode ser imprevisível devido às solicitações jud ic ia is  ou alterações 
nos protocolos de tra tam ento. Adicionalm ente, a legislação vigente  reforça a 
segurança juríd ica e a transparência processual, aspectos fundam enta is para a 
leg itim idade desta m odalidade de contratação.

• A aquisição será baseada em preços de referência da tabela ABCFARMA, com  
foco em obtenção do m aior percentual de desconto, alinhando-se à necessidade 
de obter m edicam entos a custos sustentáveis.

• Serão aceitos m edicam entos de referência, genéricos e similares, garantidos por

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bexerra de Menexes, 350 —Centro- Jaguaribara — Ceará — CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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õnform idade com a legislação em vigor, especialmente conforme resolução RDC 
n° 133/2003, proporcionando cobertura ampla e segura para as demandas 
médicas apresentadas.

• A solução propiciará a aquisição apenas dos medicamentos constantes na lista 
divulgada pela ABCFARMA, assegurando clareza e previsibilidade quanto aos 
itens disponibilizados pela adm inistração pública.

Em conformidade com o artigo 18 da Lei 14.133/2021, a escolha pelo sistema de registro 
de preços adere aos princípios de economicidade e eficiência, além de robustez as 
necessidades sanitárias do município, assegurando que a secretaria de saúde de 
Jaguaribara-CE possa continuar sua missão de prover gratuitamente medicamentos 
essenciais e de alto custo a pacientes devidamente prescritos. A solução proposta, 
portanto, alinha-se diretamente aos objetivos de atender o interesse público com 
máxima eficiência e eficácia.

6. Estimativa das quantidades a serem contratadas

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND.

1 MEDICAMENTOS DE ALTO CUSTO E JUDICIALIZADOS 1,000 U nidade

Especificação; Aquisição de m edicam entos que não constam na ppi municipal, estadual básica e de alto custo, assim 
como medicações judic ia lizadas,destinados ao atendim ento do sistema de Saúde de Jaguaribara-C E, com preço de 
referência a tabela ABCFARM A, como m aior Percentual de desconto sobre a tabela de preços divulgada pela 
ABCFARM A pra Fornecim ento de medicam ento para a secretaria de saúde .visando a d istribu ição Gratuita a pacientes 
com prescrição m édica. Serão aceitos m edicam entos de referência Genericos, defenidos pela lei 9.787/99 e sim ilares, 
desde que atendam a legislação V igente para o registro de m edicam entos,de acordo com a resolução RDC n°133 de 
29/05/2003. OBS: Para efe ito da aquisiçÉo prevalecerá, aquele tipo de m edicam ento que apresentar o menor valor, 
sendo que a referência será sem pre o preço máxim o ofe recido ao consum idor,(PM C ) para aquele tipo especí;co de 
m edicam ento a ser fornecido,d ivulgado pela tabela da ABCFARM A, sobre qual incidirá o percentual registrado.os 
m edicam entos a serem adquiridos pela secretaria de saúde, serão os constantes da listagem divulgada pela 
ABCFARM A, orgão oficial da associação brasileira de com ércio farm acêutico, prazo de validade m iníma de 
06(seis)m eses da entrega do produto.

7. Estimativa do valor da contrataçÉo

ITEM DESCRIÇÃO

M E D IC A M E N T O S  DE A L T O  C U S T O  E

JUDICIALIZADOS

QTD. UND. V. UNIT (R$) V. TOTAL (R$)

1,000 U nidade 250.000,00 250.000,00

Especificação: Aquisição de m edicam entos que não constam na ppi municipal, estadual básica e de alto custo, assim 
como medicações judic ia lizadas,destinados ao atendim ento do sistema de Saúde de Jaguaribara-C E, com preço de 
referência a tabela ABC FAR M A, como m aior Percentual de desconto sobre a tabela de preços divulgada pela 
ABCFARM A pra Fornecim ento de medicam ento para a secretaria de saúde .visando a d istribuição Gratuita a pacientes 
com prescrição médica. Serão aceitos m edicam entos de referência Genericos, defenidos pela lei 9.787/99 e sim ilares, 
desde que atendam a legislação V igente para o registro de m edicam entos,de acordo com a resolução RDC n°133 de 
29/05/2003. OBS: Para efeito da aquisiçÉo prevalecerá, aquele tipo de m edicam ento que apresentar o m enor valor, 
sendo que a referência será sem pre o preço m áxim o oferecido ao consum idor,(PM C ) para aquele tipo especí;co de 
m edicam ento a ser fornecido,d ivulgado pela tabela da ABCFARM A, sobre qual incidirá o percentual registrado.os 
m edicam entos a serem adquiridos pela secretaria de saúde, serão os constantes da listagem divulgada pela 
ABCFARM A, orgão oficial da associação brasileira de com ércio farm acêutico, prazo de validade m iníma de 
06(seis)m eses da entrega do produto.

Deste modo, como tendo com o parâm etro a estimativa de preço que totalizam o 
montante de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).

Centro Administrativo Porcino Maia
A v. Bezerra de Menezes, 330 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CLP: 63.400-000 - Peiefone 88 - 3568.4534



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

/o
tu Fls..,
\ V

0010
/

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

£

iSaz
u

8. Justificativas para o parce lam ento  ou não da solução

Apesar de a licitação tra tar de um  único item , a aquisição será realizada de form a 
parcelada, visando m axim izar os benefícios econôm icos e logísticos, enquanto  atende 
às necessidades específicas do Sistema de Saúde de Jaguaribara-CE.

• Avaliação da Divisibilidade do Objeto: Mesmo se tra tando de um  único item, a 
entrega parcelada dos m edicam entos foi considerada tecn icam ente  viável, sem 
pre judicar a funcionalidade ou os resultados pretendidos pela Adm inistração.

• Viabilidade Técnica e Econômica: A compra parcelada perm ite  adaptação às 
dem andas reais de consumo, garantindo que os estoques sejam m antidos em 
níveis adequados sem sobrecarga de arm azenagem  e sem risco de expirarem, 
além de conservar recursos financeiros ao longo do tem po.

• Economia de Escala: A aquisição parcelada não com prom ete  a econom ia de 
escala, pois ainda m antém  vo lum e sufic iente para negociações vantajosas em 
cada entrega, assegurando preços com petitivos e condições favoráveis com  base 
em descontos sobre a tabela ABCFARMA.

• Competitividade e Aproveitamento do Mercado: A estratégia de entrega 
parcelada possibilita um  m elhor a linham ento  com  a capacidade de fo rnec im en to  
do mercado, perm itindo  que fornecedores ajustem  suas produções e logística 
para atender a dem anda parcelada de m odo eficiente.

• Decisão pelo Não Parcelamento de Itens: A decisão de não parcelar o item  em 
m ú ltip los lotes foi fundam entada  na análise de que o parcelam ento de entregas, 
em vez de itens, maxim iza os benefícios sem fragm entar o processo lic ita tó rio  e 
de contratação.

A escolha pela compra parcelada está alinhada aos objetivos de econom icidade, 
eficiência e eficácia, garantindo o suprim ento  contínuo necessário para o adequado 
func ionam ento  do sistema de saúde m unicipal.

9. A linham en to  en tre  a Contratação e o P lane jam ento

A presente contratação para o registro de preços visando a futura e eventual aquisição 
de m edicam entos que não constam  na PPI m unicipal, estadual básica e de alto custo, 
bem  com o de medicações judicializadas, está em pleno a linham ento  com  o Plano de 
Contratações Anual da Prefeitura M unicipal de Jaguaribara para o exercício financeiro 
de 2025.

Essa necessidade foi prevista no referido plano com base nas dem andas crescentes 
identificadas no sistema de saúde do m unicípio, além do a tend im ento  às prescrições 
médicas que con tem p lam  m edicam entos não determ inados nas listas convencionais 
(PPI) e com cum prim en to  de decisões judiciais.

O p lanejam ento foi elaborado considerando a otim ização dos recursos públicos, 
garantindo que os insum os farm acêuticos sejam adquiridos de form a efic iente e 
econômica, proporcionando o devido a tend im ento  à população e garantindo a 
continu idade dos serviços de saúde fornecidos pela entidade. Dessa forma, a 
com patib ilização das contratações ao p lane jam ento  estratégico e às leis

( ‘entro Administrativo Porcino Maia
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10. Resultados pretendidos

O processo de registro de preços para a aquisição de m edicam entos que não constam  
na PPI m unicipal, estadual básica e de alto custo, assim com o medicações 
judicia lizadas para o m un icíp io  de Jaguaribara-CE, visa alcançar os seguintes 
resultados:

• Garantir o fo rnec im ento  contínuo e efic iente de m edicam entos essenciais aos 
pacientes do sistema de saúde m unicipal, assegurando que eles recebam os 
tra tam entos necessários, conform e prescrição médica.

• Promover a econom icidade e eficiência no uso dos recursos públicos por m eio da 
aquisição de m edicam entos com  base no maior percentual de desconto sobre a 
tabela de preços ABCFARMA, priorizando sem pre o m enor preço final ao 
consum idor.

• Assegurar transparência e com petitiv idade  no processo de compra dos 
m edicam entos, em conform idade com as diretrizes da Lei 14.133, prom ovendo 
igualdade de condições para os fornecedores interessados.

• M inim izar os riscos de desabastecim ento e garantir a d ispon ib ilidade de 
m edicam entos judicializados, a tendendo às determ inações legais e jud ic ia is 
pertinentes.

• Facilitar a gestão farm acêutica no m unicípio, o tim izando o p lanejam ento de 
estoque e a logística de d istribu ição dos m edicam entos adquiridos, garantindo 
que os mesmos tenham  prazo de validade adequado.

• A linhar o processo de aquisição às normas e estratégias de saúde pública, 
prom ovendo a m elhoria contínua dos serviços prestados à população e o 
a tend im ento  das suas necessidades de saúde.

11. Providências a serem  adotadas

• Realização de Levantamento de Mercado: Realizar uma pesquisa de mercado 
detalhada para identificar potenciais fornecedores, analisando as condições de 
fo rnec im en to  e pagam ento  oferecidas por eles.

• Definição de Quantidades: Basear-se nas estim ativas de consum o anuais do 
m unicíp io  de Jaguaribara-CE para de fin ir as quantidades a serem contratadas, 
garan tindo  a linham ento  com o histórico de consum o e dem andas judicia is.

• Verificação Orçamentária: Confirm ar a previsão orçam entária disponível para o 
registro de preços e considerar possíveis variações de preço ao longo do prazo de 
vigência da ata.

• Elaboração de Edital de Licitação: Redigir o edital, inclu indo todas as 
especificações técnicas, critérios de ju lg am en to  e dem ais requisitos conform e a 
Lei 14.133/2021.

• Implementação de Controle de Estoque: Estabelecer um  sistema de contro le de 
estoque efic iente para m onitorar o recebim ento e a d istribu ição dos 
m edicam entos.

• Garantia de Transporte e Armazenamento Adequados: Assegurar que os

Centro Administrativo Porcino Maia
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edicam entos sejam transportados e armazenados em condições que evitem  a 

deterioração e m antenham  a in tegridade do produto.
Capacitação de Pessoal: Capacitar servidores envolvidos no processo para garantir 
a fiscalização adequada do contra to  e a gestão contra tual eficiente.
Análise de Riscos: Avaliar potenciais riscos que possam com prom ete r a execução 
do contra to  e elaborar planos de m itigação adequados.
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12. Justifica tiva para adoção do registro de preços

A adoção do sistema de registro de preços para a aquisição de m edicam entos que não 
constam  na PPI m unicipal, estadual básica e de alto custo, assim com o para 
medicações judicializadas, apresenta diversas vantagens fundam entadas na Lei 
14.133/2021:

• Flexibilidade nas Aquisições: O registro de preços perm ite  que as aquisições 
ocorram conform e a dem anda efetiva dos m edicam entos, evitando o 
arm azenam ento excessivo e a consequente perda por validade. Conform e o art. 
6o, inciso XXVII, este sistema é adequado para itens cujo consum o é incerto ou 
variável.

• Economia de Escala: A centralização das compras por meio do registro de preços 
possibilita a negociação de melhores condições com  fornecedores, garantindo 
econom icidade para o m unicípio, conform e os princípios da econom icidade e 
eficiência dispostos no art. 5o.

• Atualização de Preços: A legislação perm ite  a atualização periódica dos preços 
registrados (art. 82), to rnando  o sistema adaptável a variações de mercado, o que 
é essencial para o setor farm acêutico, suje ito a frequentes alterações de preço.

• Atendimento a Demandas Urgentes: O sistema agiliza a aquisição de 
m edicam entos em casos de aum ento  repentino de dem anda ou crises de saúde 
pública, o que está em concordância com  a celeridade exigida pelo art. 11°, inciso 
II.

• Planejamento e Gestão Eficiente: O registro de preços possibilita m elhor 
p lanejam ento das compras e a gestão efic iente dos recursos orçamentários, 
a linhando-se ao p lanejam ento da Adm inistração defin ido  no art. 18.

Considerando as características e a necessidade do m unicíp io  de Jaguaribara-CE de 
ter acesso garantido e regular a m edicam entos sem previsão de consum o constante, 
o sistema de registro de preços se apresenta com o a solução mais viável e razoável 
para a contratação em questão, prom ovendo eficiência e eficácia na gestão pública de 
saúde.

13. Da vedação da partic ipação de em presas na fo rm a de consórcio

A vedação à participação de empresas na form a de consórcio para o Registro de 
Preços de M edicam entos para a Prefeitura M unicipal de Daguaribara-CE é justificada 
pelos seguintes motivos:

• De acordo com a Lei 14.133/2021, Art. 6o, não há im ped im en to  inicial para a 
participação em consórcio, desde que os requisitos estabelecidos sejam

Centro Administrativo Porcino Maia
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■••cumpridos. No entanto, é preciso garantir que todas as condições de participação 

sejam igua lm ente  aplicáveis aos consórcios, o que m uitas vezes não é viável de 
form a prática e eficiente.

• O envolv im ento  de consórcios pode aum entar a com plexidade da gestão 
contratual, especialm ente na fiscalização e na responsabilidade solidária entre as 
empresas partic ipantes do consórcio, conform e previsto no Art. 15 da Lei 
14.133/2021, o que poderia im ped ir a agilidade e eficiência necessária em 
processos ligados à saúde pública.

• A vedação tam bém  busca evitar possíveis situações de concentração de mercado, 
onde um  pequeno grupo de empresas poderia dom inar a prestação do serviço, 
em discordância com  o princípio da com petitiv idade  da Lei 14.133/2021.

• Por fim , a opção por não pe rm itir consórcios está alinhada à necessidade de 
sim plificação e m aior transparência no processo lic itatório, garantindo que cada 
partic ipante  atenda ind iv idua lm ente  às exigências técnicas e financeiras 
estipuladas pela adm inistração pública.

B & S H

14. Possíveis im pactos am bien ta is  e respectivas m edidas m itigadoras

Na contratação relativa à aquisição de m edicam entos destinados ao a tend im ento  do 
sistema de saúde de Jaguaribara-CE, conform e estabelecido pela Lei 14.133/2021, é 
essencial considerar os possíveis im pactos am bienta is associados ao ciclo de vida dos 
produtos envolvidos nesta aquisição. A seguir, elencamos os potenciais im pactos e as 
m edidas m itigadoras a serem adotadas:

• Impacto: Descarte inadequado de m edicam entos vencidos ou não utilizados, que 
pode levar à contam inação do solo e das águas.

o Medida Mitigadora: Im plem entação de um  program a de coleta e descarte 
seguro de m edicam entos, em colaboração com farmácias locais e 
programas de logística reversa, para garantir o re torno adequado e 
tra tam en to  dos resíduos.

• Impacto: Emissão de poluentes decorrente dos processos de produção e 
transporte  dos m edicam entos.

o Medida Mitigadora: Preferência por fornecedores que adotem  práticas 
sustentáveis certificadas e que utilizem  em balagens recicláveis ou 
biodegradáveis.

o Medida Mitigadora: Incentivo ao uso de transporte  com  m enor emissão de 
gases poluentes, com o veículos elétricos ou m ovidos a gás natural.

• Impacto: Consumo excessivo de energia nos processos de fabricação e 
arm azenam ento dos m edicam entos.

o Medida Mitigadora: Estím ulo à escolha de fornecedores que utilizem  fontes 
de energia renovável e que im p lem en tem  programas de eficiência 
energética em  suas operações.

Essas m edidas visam não apenas m itiga r os im pactos am bientais, mas tam bém  
prom over práticas sustentáveis conform e os princípios de desenvolvim ento 
sustentável previstos na Lei 14.133/2021. A adoção dessas ações con tribu i para um  
processo de contratação mais responsável e am b ien ta lm ente  consciente.

Centro Administrativo Porcino Maia
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A presente contratação para o registro de preços visando à futura e eventual aquisição 
de m edicam entos que não constam  na PPI m unicipal, estadual básica e de alto custo, 
bem com o medicações judicia lizadas para o a tend im ento  do sistema de saúde de 
Jaguaribara-CE, dem onstra sua viabilidade e razoabilidade à luz das disposições da Lei 
14.133/2021.

Conform e o exposto na m encionada lei, em especial os princípios da eficiência, 
econom icidade e interesse público, a estratégia de registro de preços, com binado com 
a m odalidade de Pregão Eletrônico, revela-se a mais adequada para atender às 
necessidades da Adm inistração Pública de Jaguaribara-CE. Esta m odalidade perm ite  
uma m aior com petitiv idade  entre fornecedores, resultando em possíveis reduções de 
custos e garantindo a aquisição de m edicam entos de acordo com  os m elhores preços 
do mercado, conform e o critério  de m aior desconto sobre a tabela ABCFARMA.

O levantam ento de mercado, ainda que ausente nesta instrução, deverá reforçar a 
presença de potenciais fornecedores e consolidar a viabilidade econôm ica do 
processo. A utilização do sistema de registro de preços é justificada pela continu idade 
e im previsib iiidade da dem anda dos m edicam entos em questão, respeitando o art. 82 
e art. 83 da Lei, que trata da flexib ilidade e eficiência no a tend im ento  das dem andas 
públicas sem obrigar a Adm in istração a contratações defin itivas e desproporcionais.

A lém disso, o a linham ento  com a necessidade de assegurar m edicam entos para casos 
não cobertos pela PPI m unicipal e estadual, bem  com o a racionalização dos recursos 
na gestão pública, reforçam  a razoabilidade da adoção desse procedim ento. Portanto, 
conclui-se favoravelm ente pela contratação, por estar em consonância com os 
d itam es legais e os interesses públicos envolvidos.

Centro Administrativo Porcino Maia
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assinado eletronicamente 
GUILHERME BEZERRA DE LIMA 

MEMBRO
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1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
1.1. Registro de preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE NÃO 
CONSTAM NA (PPI) MUNICIPAL, ESTADUAL BÁSICA E DE ALTO CUSTO, ASSIM 
COMO MEDICAÇÕES JUDICIALIZADAS, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DO 
SISTEMA DE SAÚDE DE JAGUARIBARA-CE, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente contratação para registro de preços visa assegurar a aquisição de medicamentos 
que não constam na Programação Pactuada e Integrada (PPI) municipal, estadual básica e de 
alto custo, bem como medicações judicializadas, com o objetivo de garantir o atendimento 
adequado às necessidades do Sistema de Saúde de Jaguaribara-CE. A medida é essencial para 
suprir a demanda de pacientes que necessitam de medicamentos específicos que não estão 
disponíveis na PPT, assegurando o acesso contínuo e eficiente a tratamentos indispensáveis. 
Considerando a manutenção da saúde pública e o cumprimento de decisões judiciais, a aquisição 
emergente destes medicamentos faz-se imperiosa. Este procedimento permitirá que a Secretaria 
de Saúde ofereça suporte efetivo à saúde dos munícipes, especialmente em casos de medicações 
judicializadas, assegurando que todos os pacientes recebam os tratamentos que lhes são de 
direito, conforme prescrição médica.
2.2. Descrição da Solução

2.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

2.2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme estabelece o 
ART. 84 DA Lei N° 14.133 DE 1o DE ABRTL DE 2021.

2.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DOS ITENS
3.1. Os quantitativos dos produtos são estimativas de consumo, haja vista que o consumo 
depende da demanda da(s) secretaria(s) participante(s) conforme suas necessidades, cujo itens e 
quantidades seguem abaixo:

Centro Administrativo Porcino Maia
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ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNTT V. TOTAL

MEDICAMENTOS DE ALTO CUSTO 
JUDICIALIZADOS 1.0 Unidade 250.000,00 250.000,00

Aquisição de m edicam entos que não constam na ppi m unicipal, estaual básica e de alto custo, assim como medicações 
judicia lizadas,destinados ao atendim ento do sistema de Saúde de Jaguaribara-CE, com preço de referência a tabela ABCFARMA, 
como m aior Percentual de desconto sobre a tabela de preços divulgada pela ABCFARMA pra Fornecimento de m edicam ento para 
a secretaria de saúde .visando a distribuição Gratuita a pacientes com prescrição médica. Serão aceitos m edicam entos de 
referência Genericos, defenidos pela lei 9.787/99 e sim ilares, desde que atendam a legislação V igente para o registro de 
m edicam entos,de acordo com a resolução RDC n°133 de 29/05/2003. OBS: Para efe ito da aquisição prevalecerá, aquele tipo de 
medicam ento que apresentar o menor valor, sendo que a referência será sempre o preço máxim o oferecido ao consumidor, 
(PMC) para aquele tipo específico de medicam ento a ser fornecido,divulgado pela tabela da ABCFARMA, sobre qual incidirá o 
percentual registrado.os medicam entos a serem adquiridos pela secretaria de saúde,serão os constantes da listagem divulgada 
pela ABCFARMA, orgão oficial da associação brasileira de comércio farm acêutico.prazo de validade miníma de 06(seis)meses da 
entrega do produto.

E S T t f B

O custo estimado total da contratação é de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).

4. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
4.1. Para a contratação deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada 
PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em 
especial as disposições da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, o Decreto Federal 11.462/23, o 
Decreto Municipal nu 651/2024, a Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Complementar n° 
147/2014 e outras normas aplicáveis à espécie.
4.2. Para o julgamento das propostas será adotado o critério de Maior Desconto por Item, 
observando todas as condições definidas neste termo, edital e demais anexos.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 10 (dez) dias úteis, contado da emissão de 
Requisição formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante e 
deverá ser entregue no almoxarifado da contratante.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

Centro Administrativo Porcino Mata
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado.

5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado fielmente pelas 
partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da 
Lein0 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (§ 5°do art. 115 da Lei n° 14.133, de 2021).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021).

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.

6.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.6.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

0018 =
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6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.6.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual.

6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário.

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso.

6.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

Centro Administrativo Porcino Maia
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6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.
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7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso 11 do art. 75 da Lei íT 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 10 (dez) dias.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.
7.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

Centro Administrativo Porcino Maia
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7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso IT do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) O período respectivo de execução do contrato;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de 
consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nu 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro 
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado 
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

C e n tro  A d m in is tra t iv o  P o rc in o  M a ia
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o 
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP).

7.18. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de I o de abril de 2021, o 
pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção 
monetária.

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. índependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.24. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de 
recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação 
do serviço, conforme determina o § Io do art. 145 da lei Federal n° 14.133/21.

8. DO ORGÃO GERENCIADOR E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O Órgão gerenciador será a Secretaria da Saude, sendo a única participante da ARP.

Centro Administrativo Porcino Maia
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8.1.1. O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgão 
gerenciador, quanto a:

I - Os quantitativos e os saldos;

II - As solicitações de adesão; e

III - O remanejamento das quantidades.

8.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto n° 11.462/2023):

8.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
n° 14.133, de 2021;

8.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou

8.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação.

8.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da 
Lei ii° 14.133, de 2021.

8.3.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de 
registro de preços.
8.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no 
contrato, observado o disposto no art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado 
conforme disposto no art. 107 da Lei n° 14.133 de 2021.

8.6. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 
que couber, as condições e as regras estabelecidas no art. 86 da Lei n° 14.133/21.

8.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento
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não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes.

8.8. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativo dos itens do instrumento 
convocatório e registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes.

8.9. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem.

8.10. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao órgão gerenciador.

8.11. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços.

8.11.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada 
pelo órgão não participante.

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Maior 
Desconto por Item

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
9.3. Habilitação Jurídica
9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
9.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;
9.3.3. Microempreendedor Individual - MEÍ: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63.4.90-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercia] da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;
9.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020.
9.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
9.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.
9.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;
9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- 
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 
1943;
9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei.
9.4.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.5. Qualificação Econômico-Financeira

Centro Administrativo Porcino Maia
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9.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso TI do art. 5° da IN Seges/ME n° 116, 
de 2021) ou de sociedade simples;
9.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso TI do 
art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021).
9.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas:

T - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ^ (Passivo Circulante).
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9.5.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total 
estimado da contratação.
9.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura (§1° do art. 65 da Lei n° 14.133, de 2021).
9.5.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 02 (dois) anos (§6° do art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021).
9.5.7. O(s) balanço(s) patrimonial deve ser apresentado na forma da lei, registrado no órgão 
competente conforme regimento de tributação do licitante e assinado por contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho de Contabilidade.
9.5.8. Fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial para MTCROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL -  MEL
9.6. Qualificação Técnica
9.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestado(s), por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado.
9.6.1.1 Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido 
de comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.
9.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor.
9.6.3. Comprovação de autorização de funcionamento da empresa licitante expedida pela 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde (ANVTSA) compatível com o objeto da licitação.
9.6.4. ALVARÁ SANITÁRIO expedido pela Vigilância Sanitária Municipal ou do Estadual do 
domicílio ou sede da licitante.

Centro Administrativo Porcino Maia
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10. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
10.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva c liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório 
na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, que será regido pela Lei n° 14.133, de 01 de 
abril de 2021, ao que determina o Decreto Federal 11.462/23, o Decreto Municipal n° 651/2024, 
ao que determina a Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Complementar n° 147/2014 e suas 
alterações constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este 
termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter 
competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes 
ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação.
11.2. Reproduza-se fielmente este Termo de Referência na minuta do edital e seus anexos.

B

zu JAGUARTBARA/(CE), 09 de janeiro de 2025
<

assinado eletronicamente
Eduardo Bandeira Medrado

MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Centro Administrativo Porcino Maia
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DESPACHO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06010001/25

Em atendimento ao despacho exarado nos autos do processo supra citado e após sua regular 
tramitação, nos foi enviado a pesquisa de preços, ETP -  Estudo Técnico Preliminar e Termo de 
Referência, para deliberação quanto a aprovação do Termo de Referência.
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Consoante exigência contida no Art. 18. Inciso II da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, 
APROVO o Termo de Referência e determino, ato contínuo, o prosseguimento do processo 
visando a adoção das medidas necessárias à contratação pretendida, ressalvando a necessidade 
do seu encaminhamento, em momento oportuno e prévio à publicação do ato convocatório, à 
análise e pronunciamento da Assessoria Jurídica objetivando o controle da legalidade.

JAGUARTBARA/CE, 09 DE JANEIRO DE 2025

assinado eletronicamente 
Ana Maria De Oliveira Aquino Neta 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
(Inciso II, Art. 16, Lei Complementar n9 101/2000)

Na qualidade de ordenador de despesas da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, DECLARO, 
para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar nQ 101 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que a despesa demandada no Processo Adm inistrativo nQ 
06010001/25, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual 
(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentária (LDO).

i?
Jaguaribara/CE, 13 de janeiro de 2025

assinado eletronicamente 
Ana Maria De Oliveira Aquino Neta

ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Centro Administrativo Porcino Maia
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AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO DO PROCESSO LICITATÓRIO

Na qualidade de ordenador(a) de despesas da(o) Fundo Municipal de Saude, 
AUTORIZO a abertura de Processo de Licitatório, para atender a demanda 
constante do Processo Administrativo nQ 06010001/25.

Assim, considerando as informações constantes dos autos do processo, fica 
nomeado o agente de Contratação, Nilcibergue Saldanha Bezerra, que atuará como 
pregoeiro, para que se proceda o inicio dos trabalhos cabendo à realização do 
certame licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, do tipo Maior 
Desconto, por Item.

I?
|  DETERMINO, ainda, que seja divulgado e mantido à disposição do público em sítio
| eletrônico oficial, o edital e seus anexos, resultado do certame e o(s) contrato(s)
S celebrado(s), em atendimento aos preceitos estabelecidos no artigo 8Q, § 1Q, IV da 
| Lei Federal nQ 12.527 de 18 de novembro de 2011.
g
z DETERMINO, a divulgação e manutenção:
â
Ía<n
$n
UJO

1. do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Art. 54 da Lei nQ14.133/2021;

2. dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não 
tenham integrado o edital e seus anexos, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), nos termos do § 3Q do Art. 54 da Lei nQ 14.133/2021;

3.

Cumpra-se.

Jaguaribara/CE, 13 de janeiro de 2025
UJO

H

ANA MARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA 
Ordenador(a) de despesas

Centro Administrativo Porcino Maia
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TERMO DE JUNTADA DA PORTARIA

Aos treze dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, em atenção à tramitação processual, e por 
ordem da Autoridade Competente, faço juntada aos autos do processo licitatório, na modalidade, Pregão, 
na forma Eletrônico, constante do processo administrativo n° 06010001/25 o ato de designação do 
Pregoeiro e da Equipe de Apoio.
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assinado eletronicamente 
Darilene Queirós De Figueiredo

PREGOEIRA

Centro Administrativo Porcino Maia
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GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N°102/2025, DE 02 DE JANEIRO DE 2025.

Nomeia a Senhora DARILENE 
QUEIRÓS DE FIGUEIREDO, para 
ocupar o Cargo em Provimento de 
Comissão ou Função de Confiança na 
Secretaria de Planejamento e Gestão, e 
dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no uso de suas 
atribuições que lhe confere os incisos I, IX e XVII, do Art. 84, da Lei Orgânica - LOM, 
publicada no Diário Oficial do Município -  D.O.M., Edição n° 0592, em 29/01/2021, e ainda, 
conforme autorização contida na Lei Municipal n° 1.115/2022 de 02 (dois) de maio de 2022 
(dois mil e vinte e dois), publicada no D.O.M. em 02 de maio de 2022, alterada pela Lei 
Municipal n° 1.133/2022, de 28/12/2022 (D.O.M. 28/12/2022), Lei n° 1.139/2023 de 
28/02/2023 (D.O.M. 28/02/2023) e na Lei Municipal n° 1.208/2024 de 22/10/2024 (D.O.M. 
22/10/2024) que dispõe sobre a Estrutura Organizacional e Administrativa do Poder 
Executivo do Município de Jaguaribara.

RESOLVE

Art. 1° - Nomeia DARILENE QUEIRÓS DE FIGUEIREDO, 
portador (a) do CPF n° 002.XXX.333-XX, para ocupar o Cargo em Comissão ou Função de 
Confiança de AGENTE DE CONTRATAÇÃO, lotado na SECRETARIA DE 
PLANEJAM ENTO E GESTÃO, parte integrante do Quadro da Estrutura 
Organizacional e Administrativa da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, conforme 
autoriza e disciplina a Lei Municipal n° 1.115/2022 de 02 (dois) de maio de 2022 (dois mil e 
vinte e dois) e suas alterações posteriores.

Art. 2o -  Para o cumprimento ao que determina o artigo, por se tratar 
de cargo de provimento em comissão ou função de confiança de direção e assessoramento 
superior, de livre nomeação e exoneração do Poder Executivo Municipal, tem suas 
obrigações e atribuições definidas na Lei Municipal n° 1.115/2022 de 02 (dois) de maio de 
2022 (dois mil e vinte e dois), publicada no D.O.M. em 02 de maio de 2022 e suas alterações 
posteriores.

Art. 3o - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 02 (dois) de janeiro de 
2025 (dois mil e vinte e cinco)

JOSE NUNESpOS SANTOS FILHO 
PREFEITO m u n ic ip a l

Centro Administrativo Porcino Maia
Avenida Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara  -  Ceará -  CEP: 63.490.000 -  Telefone: 88 -  3568.4540
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NQ 06010001/25

Hoje, nesta cidade, na Sala da Comissão de Pregão, AUTUO o processo licitatório 
na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, que adiante se vê, parte integrante 

do Processo Administrativo supra citado, do que para constar, lavrei este termo. 
Eu, DARILENE QUEIRÓS DE FIGUEIREDO, Pregoeiro, o subscrevo.

Jaguaribara/CE, 13 de janeiro de 2025

assinado eletronicamente 
Darilene Queirós De Figueiredo 

PREGOEIRA

Centro Administrativo Porcino Maia
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MEMORANDO INTERNO

Jaguaribara/CE, 13 de janeiro de 2025

A Sua Senhoria o(a) Senhor(a)
MARIA JECIANE ALVES MARTINS
Assessor(a) Jurídico da(o) Prefeitura Municipal de Jaguaribara 
Jaguaribara - CE

Assunto: Controle prévio de legalidade da contratação 

Senhor(a) Assessor(a),

Em conformidade com o estabelecido pelo Artigo 53 da Lei nQ 14.133, de l 9 de 
abril de 2021, que dispõe sobre o novo regime de licitações e contratos 
administrativos, venho por meio deste memorando encaminhar para análise 
jurídica prévia o edital e seus anexos referentes ao processo processo 
administrativo n9 06010001/25.

Conforme determina a legislação vigente, solicita-se especial atenção para a 
verificação da conformidade do processo licitatório com os critérios objetivos 
prévios de atribuição de prioridade, além de uma manifestação jurídica que 
observe os seguintes requisitos:

I - Apreciação do processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade, garantindo a observância dos princípios da administração 
pública e das especificidades do objeto licitado.

II - Elaboração de parecer jurídico em linguagem simples, clara e objetiva, 
abordando todos os elementos indispensáveis à contratação, com exposição 
detalhada dos pressupostos de fato e de direito considerados na análise jurídica, 
conforme estabelece o § l 9 do art. 53 da Lei 14.133/2021.

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara — Ceará -  CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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Ressaltamos a importância da análise detalhada e criteriosa para assegurar a 
legalidade e a eficiência do processo licitatório em questão, evitando-se, assim, 
futuros questionamentos legais ou administrativos que possam comprometer a 
execução contratual.

Encaminhamos em anexo a documentação completa para análise. Permanecemos 
à disposição para fornecer informações adicionais ou esclarecer eventuais dúvidas 
que possam surgir durante o processo de análise.

Agradecemos antecipadamente pela atenção e aguardamos retorno sobre a 
conclusão da análise jurídica.

(N

s
azu

assinado eletronicamente 
Darilene Queirós De Figueiredo

PREGOEIRA
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MTNUTA DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNTCO N° -  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06010001/25

Torna-se público que o(a) Prefeitura Municipal de Jaguaribara-CE, realizará licitação, para 
REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei n° 
14.133, de Io de abril de 2021, Decreto Federal n° 11.462/2023, Decreto Municipal n° 651/2024 
e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessão pública:
Horário da sessão pública:
Critério de julgamento: Maior Desconto por Item 
Modo de disputa: Aberto e fechado 
Link: compras.m2atecnologia.com.br

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro de 
preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE NÃO CONSTAM 
NA (PPI) MUNICIPAL, ESTADUAL BÁSICA E DE ALTO CUSTO, ASSIM COMO 
MEDICAÇÕES JUDTCIALIZADAS, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DO SISTEMA DE 
SAÚDE DE JAGUARIBARA-CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será subdivida em Item, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos Item forem de seu interesse.
1.3. O critério de julgamento adotado será o Maior Desconto por Item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais regular junto ao provedor do 
sistema.

3.2. A obtenção do benefício às microempresas e às empresas de pequeno porte que, fica 
limitada ao ano-calendário de realização da licitação, que ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
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sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação.
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.
3.7. Não poderão disputar esta licitação:
3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.7.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;
3.7.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.7.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.7.6. Agente público do órgão ou entidade licitante;
3.7.7. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.7.8. Organizações da Sociedade Civil de interesse Público - OSC1P, atuando nessa condição;
3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9o da Lei n° 14.133, de 
2021.
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A vedação de que trata o item 3.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento.
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4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o percentual de desconto, observado o disposto nos 
itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que:
4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.4.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na condição 
de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7o da Constituição Federal;
4.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. I o e no inciso III do art. 5o da 
Constituição Federal;
4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213, de 1991 e que cumpre a cota de 
aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT.
4.4.5. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021.
4.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no art. 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao 3o 
do art. 4o da Lei n° 14.133, de 2021.
4.6.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances.
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
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perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.
4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:
5.1.1. Valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;
5.1.2. Marca, quando cabível;
5.1.3. Fabricante, quando cabível;
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência;
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referencia, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;
5.9.1. O preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 
máximos previstos no item 5.9.
5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do inciso IX do art. 71 da Constituição 
Federal, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES
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6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.
6.6. O lance deverá ser ofertado por Maior Desconto do item
6.7. ü s  licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 1,00 % ()
6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao pregoeiro para 
que o mesmo adote as providências cabíveis.
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 
FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado.
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.12.2.. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.
6.12.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.
6.12.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores.
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6.12.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, poderá admitir o reinicio da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.12.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.
6.12.6.Serão considerados intermediários os lances:
I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior 
lance;
II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de 
julgamento.
6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006.
6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto.
6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.
6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
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realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta.
6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação;
6.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;
6.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.
6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:
6.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.20.2.2. Empresas brasileiras;
6.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 
de dezembro de 2009.
6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.
6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.
6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.
6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
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previsto no art. 14 da Lei n° 14.133, da 2021, legislação correlata e no item 3.7 deste Edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros :
a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria -
Geral da União, https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro=l&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc; e
c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da
União, https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc.
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de pessoa 
jurídica, da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de 
que trata o art. 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 3.6 e 4.6 deste Edital.
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos.
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.7.1. Contiver vícios insanáveis;
7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;
7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.
7.8. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) 
do valor orçado pela Administração.
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove:
7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.
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7.9.1. Será aberto o prazo de 02 (duas) horas para comprovação da exequibilidade, a contar a 
partir da solicitação do pregoeiro.
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 
sob pena de não aceitação da proposta.
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço.
7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nü 14.133, de 2021.
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre.
8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 
cada consorciado.
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 
por cópia.
8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do 
inciso I do art. 63 da Lei n° 14.133, de 2021.
8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social e que cumpre a cota de aprendizagem, previstas em lei e em outras 
normas específicas.
8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas.
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8.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão exigidos, em momento posterior ao 
julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado, onde será enviado por 
meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro, nas situações elencadas no § 3o do art. 29 da 
Instrução Normativa SEGES/ME N° 73, de 30 de Setembro de 2022.
8.8.1. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (art. 64 da Lei n° 14.133, de 
2021), para:
8.9.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;
8.10. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação.
8.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente c assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo disposto no subi tem

8.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior.
8.13. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa 
de pequeno porte ou da cooperativa, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo 
ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n° 123/2006.
8.14. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 
implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) 
pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

9. DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.
9.2. ü  prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada na 
plataforma eletrônica.
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante

8.8.
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vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições.
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para negociação, com vistas à obtenção de preço melhor, ou adjudicar com o 
remanescente mesmo que seu preço esteja acima do preço do adjudicatário;

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e
10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata.
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.
10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original.
10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
10.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou
10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23.
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá:
10.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou
10.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição

11. CONTRATAÇÃO
11.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de 
convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.
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11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
11.2.1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada na 
plataforma eletrônica de gestação da ata de registro de preços.
11.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
11.3. O prazo de vigência da contratação será definido no contrato, sendo prorrogável conforme 
previsão nos anexos a este Edital.
11.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores 
para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas.
11.5. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o contratado 
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
11.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
11.7. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o contrato, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse fornecedor, poderá convocar outro fornecedor, respeitada a ordem de classificação, para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
do art. 164 da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame.
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame.
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelo seguinte meio: compras.m2atecnologia.com.br.
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.
12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. DOS RECURSOS
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inábilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei n° 14.133, de 2021.
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13.2. Após encerrada a fase de habilitação e a(s) empresa(s) ser(em) declarada(s) vencedor(as) o 
pregoeiro concederá um prazo de 15 (quinze) minutos para manifestação de recursos.
13.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
13.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata.
13.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante:
13.4.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
13.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
13.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
13.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico compras.m2atecnologia.com.br.

14. DAS ÍNFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:
14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
14.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;
14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação
14.1.5. Fraudar a licitação
14.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:
14.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
14.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 2013.
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14.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a previa defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:
14.2.1. Advertência;
14.2.2. Multa;
14.2.3. Tmpedimento de licitar e contratar e
14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
14.3.2. As peculiaridades do caso concreto.
14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.
14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
14.4.1. Para as infrações previstas dos itens 14.1.1 a 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado.
14.4.2. Para as infrações previstas dos itens 14.1.4 a 14.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor 
do contrato licitado.
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 14.1.1 a 14.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 14.1.4 a 14.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas dos itens 14.1.1 a 14.1.3 que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no §5° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação.
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
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14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF.
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração.
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público.
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico compras.m2atecnologia.com.br.
15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 
ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços
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